
Apesar de eficiente, sistema estÃ¡ cercado de lacunas

A penhora online, em didÃ¡tica definiÃ§Ã£o, Ã© a constriÃ§Ã£o de numerÃ¡rio para garantia do juÃ­
zo, em processos que jÃ¡ se encontram em fase de execuÃ§Ã£o definitiva, mediante penhora de
dinheiro feita por meio eletrÃ´nico, utilizando a internet e as informaÃ§Ãµes do Banco Central.

A novidade desta penhora online, tambÃ©m conhecida como sistema Bacen JurÃdico ou Bacen Jud,
Ã© resultado do ConvÃªnio celebrado em 5 de marÃ§o de 2002, entre o Tribunal Superior do Trabalho
(TST) e o Banco Central, objetivando agilizar o imediato cumprimento das obrigaÃ§Ãµes trabalhistas
atravÃ©s do bloqueio em conta-corrente de valores referentes a dÃ©bitos trabalhistas.

Contudo, este sistema, ainda discutÃvel no que tange sua legalidade e constitucionalidade, deve
respeitar os princÃpios que norteiam a execuÃ§Ã£o, sobretudo os seguintes: (1) Toda execuÃ§Ã£o Ã©
real, pois invade o patrimÃ´nio do devedor, com fulcro no art. 591, do CÃ³digo do Processo Civil
(CPC); (2) A execuÃ§Ã£o deve ser econÃ´mica ou menos gravosa ao devedor, conforme o art. 620 do
CPC; (3) A execuÃ§Ã£o nÃ£o deve arruinar o executado â?? daÃ a impenhorabilidade de certos bens
essenciais, de acordo com o disposto no art. 649 do CPC.

Todavia, este meio de execuÃ§Ã£o, apesar de eficiente, tambÃ©m estÃ¡ cercado de diversas lacunas
que, de certa forma, aviltam a seguranÃ§a jurÃdica dos meios empresariais. Isto porque, na prÃ¡tica, o
empregador, pretendendo impugnar os cÃ¡lculos, dentro do que prevÃª o art. 652 do CPC, indica bem
de sua propriedade para garantir a execuÃ§Ã£o, porÃ©m o empregado o recusa, simplesmente porque
â??prefereâ?• dinheiro e sabe onde encontrÃ¡-lo na empresa.

Vale lembrar que, dinheiro Ã© capital circulante, necessÃ¡rio Ã  sobrevivÃªncia de qualquer atividade
empresarial. Portanto, se o capital de giro da empresa for bloqueado, seu destino terÃ¡
conseqÃ¼Ãªncias terrÃveis e uma inadimplÃªncia quase que inevitÃ¡vel, seja perante seus fluxos
financeiros internos â?? tais como: pagamento de funcionÃ¡rios; distribuiÃ§Ã£o de lucros para os
acionistas; etc. â?? ou externos â?? por exemplo: pagamento de dÃvidas com terceiros; impostos; etc.

Cientes dessa situaÃ§Ã£o, os tribunais do trabalho firmaram entendimento no sentido de determinar que
a penhora nas rendas diÃ¡rias das empresas recaia no percentual limite de 30% (trinta por cento).

NÃ£o obstante, saliente-se que, inÃºmeras empresas e/ou sÃ³cios jÃ¡ permaneceram durante dias com o
mesmo valor bloqueado em diversas contas correntes, ainda que em diferentes instituiÃ§Ãµes
financeiras, atÃ© que o juÃzo tivesse todos os comprovantes nos autos, para entÃ£o dar inÃcio ao
desbloqueio.

Vejamos outros dois exemplos muito comuns: (I) bloqueio de conta particular de um dos sÃ³cios da
empresa executada que detÃªm a caracterÃstica de ser conjunta com sua esposa; (II) bloqueio de todos
os valores do correntista independentemente se estÃ£o no saldo da conta ou investidos. Vale destacar a
diferenciaÃ§Ã£o entre bloqueio dos fundos de investimento, poupanÃ§a e saldo da conta-corrente. As
contas, a princÃpio, merecem ser remuneradas enquanto estiverem bloqueadas, posto que os dois
primeiros geram rentabilidade, que, inclusive, podem ser diÃ¡rias e que, certamente, ocasionariam
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prejuÃzos aos seus titulares naquilo que razoavelmente deixaram de receber, ou seja, os lucros cessantes.

Nesta linha de raciocÃnio, pertinente ressaltar que, utilizando-se do PrincÃpio da Razoabilidade e,
contra-balanceando, de um lado a execuÃ§Ã£o de crÃ©dito trabalhista – neste caso, interesse menor -,
e a provÃ¡vel â??quebraâ?• da empresa gerando, via de conseqÃ¼Ãªncia, incalculÃ¡veis prejuÃzos para
o seu patrimÃ´nio e, pior ainda, com relaÃ§Ã£o a terceiros â?? interesse maior â??, hÃ¡ de subsumir o
interesse menor, mesmo que temporariamente.

Evidentemente que as empresas possuem meios legais para tentar corrigir ou restringir abusos
freqÃ¼entemente cometidos que, dependendo do caso, podem utilizar-se dos seguintes â??recursosâ?•
cabÃveis: (I) Embargos Ã  Penhora; (II) Embargos de Terceiro; (III) ReclamaÃ§Ã£o Correicional; (IV)
Mandado de SeguranÃ§a; e (V) ExceÃ§Ã£o de PrÃ©-Executividade.

Outro ponto que merece destaque Ã© a questÃ£o do sigilo bancÃ¡rio. Esta matÃ©ria detÃ©m fulcro
no art. 5Âº, incisos X, XII e XIV, da ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, Lei nÂº 4.595/64, e Lei
Complementar nÂº 105/01, regulando os direitos individuais e protegendo o sigilo como um todo.
Saliente-se desde jÃ¡ que, as instituiÃ§Ãµes financeiras sÃ£o obrigadas a conservar o sigilo em suas
operaÃ§Ãµes ativas e passivas e serviÃ§os prestados, salvo quando se tratar de informaÃ§Ãµes e
esclarecimentos ordenados pelo Poder JudiciÃ¡rio e exibiÃ§Ã£o de livros e documentos em juÃzo.
AlÃ©m disso, somos da opiniÃ£o de que apÃ³s o deferimento de bloqueio da conta corrente pela
modalidade de penhora online necessariamente o processo, que em regra era pÃºblico, deveria ser
restrito e correr em segredo de justiÃ§a.

Por outro lado, as orientaÃ§Ãµes do TST atravÃ©s dos Provimentos de nÂºs 01, 03 e 05 de 2003
devem ser observadas tanto em suas consideraÃ§Ãµes quanto e, principalmente, em suas
determinaÃ§Ãµes.

Em linhas gerais, o Provimento nÂº 01/2003 da Corregedoria Geral da JustiÃ§a do Trabalho, determina
instruÃ§Ãµes para utilizaÃ§Ã£o do sistema Bacen Jud, com inÃºmeras razÃµes dentre elas: (I)
resistÃªncias ao uso desse instrumento de execuÃ§Ã£o, quer por parte de entidades financeiras, quer por
parte de JuÃzes de primeiro grau, quer por parte de Tribunais Regionais do Trabalho; (II) os gerentes de
agÃªncias bancÃ¡rias adotam prÃ¡tica de avisar o correntista, hipÃ³tese que configura delito contra a
administraÃ§Ã£o da justiÃ§a e fraude Ã  execuÃ§Ã£o (art. 179 do CÃ³digo Penal); (III) toda e
qualquer resposta das entidades financeiras, incluindo a resposta Ã s consultas online, Ã© dada por ofÃ­
cio ao juiz da causa, ante a nÃ£o confiabilidade dos e-mails.

DeterminaÃ§Ãµes: Tratando-se de execuÃ§Ã£o definitiva, o sistema Bacen Jud deve ser utilizado com
prioridade sobre outras modalidades de constriÃ§Ã£o judicial. Constatado que as agÃªncias bancÃ¡rias
praticam o delito de fraude Ã  execuÃ§Ã£o, os juÃzes devem comunicar a ocorrÃªncia ao MinistÃ©rio
PÃºblico Federal, bem como Ã  Corregedoria Regional e Ã  Corregedoria-Geral da JustiÃ§a do
Trabalho, e relatar as providÃªncias tomadas.

Os juÃzes devem fixar o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento pelo banco destinatÃ¡rio.
Os juÃzes devem informar Ã  Corregedoria Regional e Ã  Corregedoria-Geral da JustiÃ§a do Trabalho
o nÃºmero de consultas e/ou bloqueios feitos mensalmente, bem como o perÃodo mÃ©dio das
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respostas das entidades financeiras, nomeando-as e identificando as agÃªncias retardadoras.

O Provimento nÂº 03/2003 foi motivado pelas seguintes razÃµes: (I) pedido formulado pelo Grupo
PÃ£o de AÃ§Ãºcar; (II) as empresas brasileiras que possuem contas bancÃ¡rias em diversas agÃªncias
do paÃs podem sofrer bloqueios mÃºltiplos, nÃ£o desejados pelo juiz da causa; (III) atÃ© o momento
nÃ£o existe sistema informatizado de resposta online das entidades financeiras, o que retarda
consideravelmente o desbloqueio das ordens constritivas cumpridas em excesso; (IV) apesar disso, Ã©
necessÃ¡rio manter o sistema dos bloqueios indiscriminados, ante comportamento delituoso de alguns
gerentes de banco, que solicitam a retirada dos depÃ³sitos da conta bancÃ¡ria cliente; (V) Ã© possÃvel
evitar bloqueios mÃºltiplos e indesejados, podendo as empresas indicar conta principal apta a sofrer
bloqueios do sistema, contanto que se obriguem a manter fundos suficientes em tal conta.

Por fim, o Provimento nÂº 05/2003 que recomenda a identificaÃ§Ã£o precisa das partes a fim de
facilitar a obtenÃ§Ã£o de dados necessÃ¡rios Ã  execuÃ§Ã£o mais cÃ©lere.

Em resumo, podemos concluir que a funÃ§Ã£o jurisdicional do Estado alcanÃ§a nÃ£o sÃ³ a
declaraÃ§Ã£o do direito aplicÃ¡vel ao litÃgio, mas tambÃ©m a sua atuaÃ§Ã£o efetiva e, neste
aspecto, o procedimento da penhora online â?? possÃvel somente pelo incrÃvel estÃ¡gio de
desenvolvimento tecnolÃ³gico atual â?? representa para alguns um avanÃ§o no processo de
execuÃ§Ã£o e, para muitos outros, verdadeira temeridade com as empresas.

Logicamente, nÃ£o se pode negar a eficÃ¡cia de tal sistema, posto que a modernidade tornou concreta
uma aspiraÃ§Ã£o de rapidez diante da angÃºstia no recebimento de um crÃ©dito definitivo. Contudo,
observe-se que as ilegalidades nÃ£o podem servir de parÃ¢metro, merecendo ser rechaÃ§adas de
imediato e repudiadas com argumentos contundentes quando se tratar, principalmente, em excesso de
execuÃ§Ã£o em face de empresa escorreita ou de terceiros prejudicados.

Sendo assim, as empresas devem rever seus procedimentos internos diante da penhora online na
execuÃ§Ã£o trabalhista e adotar novos posicionamentos. Ã? certo que empresas bem administradas,
com seus departamentos pessoais e financeiros idÃ´neos e eficientes, juntamente com uma assessoria
jurÃdica preventiva e contenciosa competentes, terÃ£o meios de evitar os inÃºmeros e sÃ©rios
inconvenientes apontados.
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